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Apresentação 

A Universidade Federal do ABC (UFABC), por meio das Pró-Reitorias de Planejamento e Desenvolvimento 

Institucional (Propladi) e de Administração (Proad), apresenta bimestralmente este Relatório orçamentário e 

financeiro à Comissão de Natureza Orçamentária e Administrativa (Canoa). O Relatório assegura transparência e 

diálogo no planejamento e no acompanhamento do orçamento da Universidade, além de atender as prerrogativas 

estabelecidas pelo Conselho Universitário (Consuni), por meio da Resolução nº 176, de 3 de maio de 2017. 

O objetivo deste Relatório é apresentar à Comissão de Natureza Orçamentária e Administrativa 

informações sobre: 

I. a evolução da liberação de limites orçamentários (% da LOA disponível para execução) para a 

UFABC e eventuais bloqueios e contingenciamentos; 

II. a execução orçamentária parcial (orçamento discricionário do ano corrente), detalhando custeio 

e investimento, por Área de Execução Orçamentária (AEO); 

III. evolução da liberação dos recursos financeiros para UFABC. 

Desta forma, este instrumento reafirma a importância do fortalecimento dos espaços institucionais, como 

a Canoa e o Consuni, e do aprimoramento contínuo dos mecanismos de planejamento e execução, tanto 

orçamentária quanto financeira, ampliando a transparência e a participação da comunidade universitária. 

O Orçamento de 2026 da UFABC – origem dos recursos 

A Lei Orçamentária Anual de 2026 foi sancionada em 15 de janeiro (Lei nº 15.346, de 14 de janeiro de 

2026). A norma estima as receitas e fixa as despesas públicas para o período de um ano. 

 O Decreto nº 12.846, de 12 de fevereiro de 2026, dispõe sobre a programação orçamentária e financeira1. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Os valores constantes nas Tabelas 1 e 2, abaixo, são aqueles aprovados na Lei Orçamentária Anual de 2026. 
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Tabela 1 – Origem dos recursos discricionários2 - CUSTEIO 
 

AÇÕES CUSTEIO RP IDUSO 
(IU) LOA 2026 

00UU – Anuidades Internacionais  2  0 R$ 70.600 
00PW – Anuidades Nacionais  2  0 R$ 115.000 
20GK – TOTAL    R$ 5.111.711 
20GK – Emenda 6 8 R$ 200.000 
20GK – Fonte 1000 2 8 R$ 4.911.711 
20RK – TOTAL   R$ 45.373.791 
20RK – Emendas 6 8 R$ 4.218.000  
20RK – Fonte 1000 2 8 R$ 35.970.874 
20RK – Fonte 1050 2 8 R$ 1.900.000 
20RK – PASEP 2 8 R$ 3.284.917  
216H – Auxílio moradia 2 8 R$ 21.600 
4002 – PNAES  2 0 R$ 10.259.243 
4572 – Capacitação 2 8 R$ 100.000 

21GS – Internacionalização 2 8 R$ 357.657 

TOTAL     R$ 61.409.602 
SUBTOTAL TESOURO R$ 55.091.602 
SUBTOTAL FONTE 1050 R$ 1.900.000 
SUBTOTAL EMENDAS R$ 4.418.000 

 
Tabela 2 – Origem dos recursos discricionários – INVESTIMENTO 

 

AÇÕES INVESTIMENTO RP IDUSO 
(IU) LOA 2026 

20GK – Fomento às ações de Graduação, Pós-
Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão – 
EMENDA 

6 8 R$ 100.000 

20RK – Funcionamento de Instituições Federais 
de Ensino Superior – Fonte 1050  2  8 R$ 1.005.728 

8282 – Reestruturação e Modernização das 
Instituições Federais de Ensino Superior  2 8 R$ 1.853.476 

 
2 Neste boletim bimestral somente são apresentados os recursos vinculados à Unidade Orçamentária (UO) 26352 

(Fundação Universidade Federal do ABC). Os recursos vinculados a outras UO e descentralizados para a UFABC (através de 
instrumentos como acordos de cooperação, termos de execução descentralizadas e afins) – normalmente vinculados a 
projetos específicos – não fazem parte do escopo deste documento. Para informações a respeito da execução dos recursos 
descentralizados, consultar o Relatório de Gestão da UFABC. 
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15R3 – Apoio à Consolidação, Reestruturação e 
Modernização das Instituições Federais de 
Ensino Superior 

2 8 R$ 1.853.476 

TOTAL     R$ 4.812.680 
SUBTOTAL EMENDA R$ 100.000 
SUBTOTAL TESOURO R$ 3.706.952 
SUBTOTAL FONTE 1050 R$ 1.005.728 

 

O Orçamento de 2026 da UFABC – limites de empenho e execução 

Foi publicado o Decreto nº 12.846, de 12 de fevereiro de 2026, que dispõe sobre a programação 

orçamentária e financeira, e a Portaria GM / MPO nº 50, de 19 de fevereiro de 2026, que adequa os limites de 

movimentação e empenho. 

Com base nestes normativos, a UFABC recebeu 3/12 do limite orçamentário das ações de funcionamento 

no dia 20 de fevereiro, no valor de R$ 12.990.992,50. E, no dia 31 de março, foram recebidos mais 2/12 do limite 

orçamentário, o que corresponde a R$ 8.660.661,67. 

Acompanhamento e Transparência ativa do orçamento da UFABC 

Para melhor entendimento dos números apresentados nas diferentes Tabelas, este Relatório, bem como 

outros documentos inerentes ao planejamento e à execução orçamentária e financeira da UFABC, podem ser 

consultados no sítio oficial da Comissão de Natureza Orçamentária e Administrativa (CANOA). Ademais, os 

contatos da Propladi e Proad estão à disposição para o envio de dúvidas, comentários e sugestões. 
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                                     Tabela 3 – Evolução da liberação de limites, contingenciamentos e bloqueio de créditos 
orçamentários 

EVOLUÇÃO DA LIBERAÇÃO DE LIMITES, CONTINGENCIAMENTOS E BLOQUEIO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

TIPO DE CRÉDITO 
ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTO 
2026 (LOA)  

ORÇAMENTO 
2026 (LOA E 

ALTERAÇÕES)  

ORÇAMENTO 
BLOQUEADO 

ORÇAMENTO 
ATUAL 

ORÇAMENTO LIBERADO 
PARA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTO NÃO 
LIBERADO PARA 

EXECUÇÃO 

ORÇAMENTO 
EXECUTADO 

ORÇAMENTO 
DISPONÍVEL 

PARA 
EXECUÇÃO 

  [A] [B] [B]/[A] [C] = [A] - [B] [D] [D]/[A] [E] [E]/[A] [F] [F]/[C] [G] 

Custeio Tesouro¹ -   59.219.843,00         165.854,00  0,3%      59.053.989,00    26.341.601,25  44,5% 32.878.241,75  55,5%   22.345.690,92  37,8%      3.995.910,33  

Investimento² -     4.000.000,00  - 0,0%        4.000.000,00  - 0,0%   4.000.000,00  100,0%             4.047,90  0,1%      3.995.952,10  

Emendas 
Individuais³ 

-     4.518.000,00  - 0,0%        4.518.000,00      4.518.000,00  100,0% - 0,0%        956.480,21  21,2%      3.561.519,79  

Fonte 1050⁴ -     2.905.728,00  - 0,0%        2.905.728,00         945.800,29  32,5%   1.959.927,71  67,5%        448.099,71  15,4%          497.700,58  

Total 
                               
-    

  70.643.571,00         165.854,00  0,2%      70.477.717,00   31.805.401,54  45,0% 38.838.169,46  55,0%  23.754.318,74  33,7%      8.051.082,80  

                          

¹ - Créditos discricionários para ODC não condicionados. 

² - Créditos discricionários para investimento não condicionados. 
         

³ - Execução obrigatória. 
           

⁴ - Receitas necessitam ser efetivamente arrecadadas para que gere limite orçamentário. Sendo R$ 1.005.728 de investimento e R$ 1.900.000 de custeio. 

Observação: O valor de R$ 26.341.601,25, constante na primeira linha da coluna “Orçamento liberado para execução”, apresenta o limite recebido tanto de custeio quanto o de investimento, uma 
vez que o MEC tem repassado os limites somados.   
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                                     Tabela 4 - Custeio por Área de Execução Orçamentária 

ÁREA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA CÓDIGO AEO 
 TOTAL EXECUTADO 
(EMPENHADO) (R$) 

 

CUSTEIO UFABC  (exceto benefícios e emendas parlamentares)   23.293.092,61  

ACI D0 6.187,31   

ACI - D.U.C. - SERVIÇOS GRÁFICOS D2 42.000,00   

AGÊNCIA DE INOVAÇÃO U0 266.431,10   

ARI N0 317.133,12   

BIBLIOTECA Q0 32.587,00   

CCNH H0 50.104,94   

CECS F0 30.000,00   

CMCC G0 21.901,51   

GABINETE REITORIA B0 24.260,83   

NETEL T0 53.700,00   

NTI R0 102.108,19   

NÚCLEOS ESTRATÉGICOS A1 63.000,00   

PROAD K0 134.656,35   

PROAP - AÇÕES E PROJETOS PNAES M0 4.164.012,35   

PROAP - DEMAIS AÇÕES/SERVIÇOS M1 2.949.316,15   

PROEC J0 993.231,66   

PROEC - D.U.C. - REALIZAÇÃO DE EVENTOS J2 12.214,00   

PROGRAD I0 356.609,50   

PROPES A0 815.382,95   

PROPG P0 2.568.876,08   

PROPLADI L0 5.000,00   

PU - D.U.C. - MATERIAL DE EXPEDIENTE E1 40.000,00   

PU - D.U.C. - PASSAGEM AÉREA E6 25.000,00   

PU - PREFEITURA UNIVERSITÁRIA E0 8.862.939,09   

SPO/OBRA STO ANDRÉ S1 10.773,22   

SUGEPE V0 61.209,71   

SUGEPE - D.U.C - CAPACITAÇÃO V4 16.825,50   

SUGEPE - D.U.C - ESTAGIÁRIOS V2 257.952,51   

SUGEPE-FOLHA V1 1.009.679,54   
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 Tabela 5 - Investimento por Área de Execução Orçamentária 

ÁREA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA CÓDIGO AEO 
 TOTAL EXECUTADO 
(EMPENHADO) (R$) 

 
INVESTIMENTO UFABC  (exceto benefícios e emendas 
parlamentares) 

  434.626,00  

NTI - TIC   D.U.C. (CUSTEIO/INVESTIMENTO) R1 4.047,90   

PROPES A0 430.578,10   

Tabela 6 - Liberação de recursos financeiros por mês 

Liberação de Recursos Financeiros em 2026 Em R$1.000,00 

Mês Recebimento de 
Recursos Pagamentos Saldo Final 

SALDO INICIAL - -                2.278,6  
JANEIRO                   4.991,7                 3.106,5                4.163,8  

FEVEREIRO                 12.046,2                7.000,6  9.209,3  
MARÇO                   8.002,7  7.148,0 10.064,0 

ABRIL                  3.298,2  10.151,1 3.211,2 
Total               28.338,8  27.406,2  

 

Tabela 7 - Liberação de recursos financeiros por mês e tipo 

  Em R$1.000,00 
Mês Tipo Saldo Anterior Entrada Recurso Saída Recurso Saldo Final 

JAN 

Repasse  R$          1.202,8   R$               3.804,1   R$            2.218,8   R$         2.788,0  
Emenda  R$                    88,2   R$                998,2   R$                680,4   R$              406,1  
Descentralização  R$                 586,6   R$                   189,4   R$                207,3   R$              568,8  
Total  R$            1.877,6   R$               4.991,7   R$           3.106,5   R$         3.762,9  

FEV 

Repasse  R$             2.788,0   R$               5.033,9   R$            5.631,8   R$         2.190,0  
Emenda  R$                 406,1   R$                   540,3   R$                556,0   R$              390,3  
Descentralização  R$                 568,8   R$               1.491,2   R$                812,8   R$         1.247,2  
Total  R$            3.762,9   R$               7.065,4   R$           7.000,6   R$         3.827,6  

MAR 

Repasse R$           2.190,0  R$               6.881,1   R$           5.778,4   R$         3.292,8  
Emenda R$              390,3  R$                   934,1   R$            1.202,9   R$             121,5  
Descentralização R$           6.228,0  R$                   187,5   R$             166,7   R$         6.248,8  
Total R$           8.808,4  R$               8.002,7   R$          7.148,0   R$       9.663,1  

ABR 

Repasse R$           3.292,8  R$               3.045,8   R$          4.752,3   R$        1.586,3  
Emenda R$               121,5  R$                     91,1   R$                  98,1   R$             114,6  
Descentralização R$           6.248,8  R$                   161,3   R$           5.300,7   R$         1.109,4  
Total R$           9.663,1  R$               3.298,2   R$        10.151,1   R$         2.810,3  
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Gráfico 1 – Liberação de recursos financeiros 2026 

Em R$ 1.000 

 

  

Saldo Inicial JAN FEV MAR ABR

Recebimento de Recursos - 4.991,7 12.046,2 8.002,7 3.298,2
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Saldo Final 2.278,6 4.163,8 9.209,3 10.064,0 3.211,2
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Glossário 

 AEO: Área de Execução Orçamentária. Subdivisões administrativas da UFABC, com discricionariedade de 
planejamento e execução orçamentária no limite dos objetivos institucionais.  

 CANOA - Comissão de Natureza Orçamentária e Administrativa. Compete manifestar-se acerca dos 
aspectos orçamentários e administrativos da UFABC e atua como Comissão assessora do Consuni. 

 Contingenciamento: É o bloqueio das dotações orçamentárias. Tal procedimento é feito pelo Executivo 
com objetivo de assegurar o equilíbrio orçamentário, ou seja, equilibrar a execução das despesas e a 
disponibilidade efetiva de recursos. 

 Crédito bloqueado: Montante da dotação orçamentária alocado a um órgão indisponível para utilização. É 
passível de desbloqueio. 

 Crédito disponível: compreende a diferença entre o limite orçamentário e o orçamento executado. É a 
quantidade de créditos orçamentários disponíveis para o órgão em determinado momento para emissão 
de notas de empenho. 

 Crédito empenhado: montante da dotação orçamentária do órgão comprometido através de uma nota de 
empenho para uma determinada finalidade. O crédito empenhado pode ser de quatro tipos: a liquidar, 
liquidado a pagar, em liquidação e liquidado pago. 

 Crédito orçamentário: Montante da dotação orçamentária alocado a um órgão, unidade, programa, 
subprograma, projeto etc. É também a autorização dada pela Lei Orçamentária Anual para aplicação de 
determinada soma de recursos, discriminada conforme as classificações. 

 Dotação inicial: Valor inicial constante da lei orçamentária sancionada pelo Presidente. 

 Dotação orçamentária: Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentos públicos e destinada 
a fins específicos. Qualquer tipo de pagamento que não tenha dotação específica só pode ser realizado se 
for criada verba ou dotação nova para suprir a despesa. 

 D.U.C: Despesas de Uso Comum. Despesas demandadas por diversas AEO, cuja contratação ocorre de 
forma centralizada. 

 Fonte 1050: Jargão que fez referência aos recursos orçamentários originados das arrecadações próprias do 
órgão. 

 Fonte 1096: Valores referentes a doações. 

 Grupo de natureza da despesa: Classificação da despesa agregando elementos de despesa com as mesmas 
características quanto ao objeto de gasto, por exemplo, pessoal e encargos sociais, investimentos e outras 
despesas correntes. 

 Investimentos: Grupo de natureza da despesa que agrupa toda e qualquer despesa relacionada com 
planejamento e execução de obras, aquisição de imóveis e instalações, equipamentos e material 
permanente, constituição ou aumento de capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou 
financeiro. 
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 Limite orçamentário: corresponde ao limite concedido pelo MEC para emissão de empenhos pelo órgão. 
Está limitado aos créditos previstos na LOA. Os limites são concedidos de acordo com Grupo de natureza 
da despesa. 

 LOA: Lei orçamentária anual. É o orçamento anual enviado pelo Executivo ao Congresso que estima a 
receita e fixa a despesa do exercício financeiro, ou seja, aponta como o governo arrecadará e gastará os 
recursos públicos. Contém os orçamentos fiscais, da seguridade social e de investimento das estatais. 

 Nota de empenho: Documento utilizado para registar as despesas orçamentárias realizadas pela 
Administração Pública em seu primeiro estágio e que identifica o nome do credor, a especificação, a 
importância da despesa e a célula orçamentária, deduzindo o saldo do orçamento liberado para execução. 

 Orçamento atual: Montante da dotação orçamentária não bloqueada. Corresponde à diferença entre o 
valor previsto na LOA e do crédito bloqueado. 

 Orçamento bloqueado: Ver Crédito Bloqueado. 

 Orçamento disponível para execução: Ver crédito disponível. 

 Orçamento executado: Ver crédito empenhado. 

 Orçamento inicial: Ver Dotação inicial. 

 Orçamento liberado para execução: Ver limite orçamentário. 

 Orçamento não liberado para execução: Todo valor não disponível para emissão de notas de empenho 
pelo órgão. É a diferença entre a LOA e o orçamento liberado para execução e/ou também a diferença entre 
o orçamento atual e o orçamento não liberado para execução. 

 Outras Despesas Correntes (ODC): Grupo de natureza da despesa em que se computam os gastos com a 
manutenção das atividades dos órgãos, cujos exemplos mais típicos são: material de consumo, passagens 
e despesas de locomoção, serviços de terceiros, locação de mão de obra, auxílio alimentação, auxílios 
estudantis, etc.  

 PASEP: Despesa relacionada à folha de pagamento dos servidores ativos da UFABC. Embora consuma 
orçamento de custeio discricionário, o PASEP é de pagamento obrigatório quando da execução mensal da 
folha de pagamento. 

 Pessoal e Encargos Sociais: Grupo de natureza da que inclui a despesa com o pagamento pelo efetivo 
serviço exercido de cargo/emprego ou função no setor público, quer civil ou militar, ativo ou inativo, bem 
como as obrigações de responsabilidade do empregador. 

 SIAFI: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. 

 T.R.I: Taxa de Ressarcimento Institucional. Ver Resolução Consuni nº 241/2025. 


